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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO Nº CE01/2026-SEPROJE 
Processo Adm. Nº 699/2026 

TERMO DE CONTRA TO DE OBRA DE 
ENGENHARIA Nº CE01/2026 
SEPROJE, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO E A 
EMPRESA PORTAL CONSTRUCOES 
E EMPREENDIMENTOS EIRELI 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ nº. 13.635.016/0001-12, com sede à Rua Alfredo Outra, nº 01, Centro - Porto Seguro- Bahia 
- CEP nº: 45.810-000, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Projetos Especiais, 
Sr'. ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO, maior, brasileiro, inscrito no CPF Nº 262.959.545-53, RG nº 
01610576-16 SSP/BA, devidamente nomeado pelo Decreto nº 16.609/2025, publicada no DOM em 
02/01/2025, residente nesta Cidade de Porto Seguro - Bahia, de agora em diante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa PORTAL CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI, 
registrada nesta JUCEB, sob NIRE nº 29600391145, com sede Rua 2 de Julho, nº 203, Térreo, 
Centro, Eunápolis - BA, CEP 45.820-300, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
10.590.234/0001-90, representada neste ato pela sua Titular Administrativa, Sr.(ª) PATRICIA SILVA 
DE JESUS, nacionalidade brasileira, nascida em 26/10/1991, solteira, empresária, CPF nº 
045.926.595-46, Carteira de Identidade nº 1546725300, órgão expedidor SSP - BA, residente e 
domiciliada no Caminho 15, nº 18, Urbis Ili, Liberdade, ltamaraju, BA, CEP 45836000, BRASIL, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 
Adm nº 699/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da CONCORRÊNCIA nº CE01/2026-
SEPROJE, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1 O objeto do presente é a Contratação de empresa especializada para PAVIMENTAÇÃO DE 
VIAS PÚBLICAS DO MUNICIPIO DE PORTO SEGURO/BAHIA, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE 915766/2021/MDR/CAIXA, nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Projeto Básico; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Anexo I do Contrato - Orçamento Sintético; 
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

1.3. O regime de execução é o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 25/06/2026 a 25/02/2027, sendo 05(cinco) meses de 
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execução contados da emissão da ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor 
total do contrato, nas seguintes condições: 
4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.953.104,80 (um milhão novecentos e cinquenta e três 
mil cento e quatro reais e oitenta centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
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definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 
com custos e índices da construção civil com referências nacionais, definidos no Projeto Básico. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo( s ). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7 .8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
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8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.1. 7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 
8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.1 O. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.10.1. A Administração terá o prazo de30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta dias). 
8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 
8.1.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA NONA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 
9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1 .4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
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no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.1.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.1. 7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
9.1.8.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.1.8.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.1.8.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
9.1.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
9.1.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
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as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
9.1.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.1.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.1.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.1.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
9.1.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.1.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.1.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.1.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.1.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 
9.1.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 
9.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.1.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.1.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 
5.975, de 2006, de: 
9.1.36.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
9.1.36.2. supressão da vegetação natu~al, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
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9.1.36.3. florestas plantadas; e 
9.1.36.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

9.1.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4º, inciso IX, da Instrução Normativa SL TI/M P 
nº 1, de 19/01/201 O, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, conforme o caso: 
9.1.37.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
9.1.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 
17, inciso 11, da Lei nº6.938, de 1981 , e legislação correlata; 
9.1.37.3. Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 21 , de 24/12/2014, quando se tratar 
de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 
emissão de tal licença obrigatória; e 
9.1.37.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 
em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 
nos limites do território estadual. 

9.1.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa 
SLTI/ MP nº 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.1.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso. 
9.1.38.2. Nos termos dos artigos 3ºe 10ºda Resolução CONAMA nº 307, de 05/ 07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

9.1.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 
classe A de preservação de material para usos futuros. 
9.1.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo 
a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
9.1.38.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
9.1.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 

9.1.38.3.Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos 
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e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.1.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 
as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.1.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.1 .39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situada em local fixo, quelibere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, 
de 26/12/2006 , e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.1.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído cm Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01, de 
08/03/90 , e legislação correlata. 

9.1 .40. Nos termos do artigo 4 º, § 3º, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 1, de 19/01/201 O, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo­
se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
9.1.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 
via pública junto ao serviço de engenharia. 
9.1.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 
9.1.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação 
etc.). 
9.1.44. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados 
de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as 
possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo 
a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior 
execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, 
bem como sua aplicação correta nos trabalhos. 
9.1 .45. Colocar à disposição da PREFEITURA/SEPROJE/FISCALIZAÇÃO, durante o prazo de 
execução dos serviços, 1 (UM) veículo sem motorista, de fabricação do ano que viger a contratação, 
incluindo combustível para 3.500 km/mês, manutenção, taxas de licenciamento anual e seguro total, 
sendo este último devidamente comprovado através de apresentação da apólice correspondente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13. 709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 1 O ( dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contado do recebimento da Ordem de Serviços, comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro­
garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do 
contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, nos moldes da Lei nº 14.133, de 
2021conforme definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1. 7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

-12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

12.2.1 . Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
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"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ( art. 156, §5°, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
12.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

12.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, 
de0, 1 % a 0,2% do valor do Contrato. 
12.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do 
subitem 12.1, de O, 1 % a 10% do valor do Contrato. 
12.2.4.5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de O, 1 % a 15% 
do valor do Contrato. 
12.2.4.6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,2% a 
3,2% do valor do Contrato. 
12.2.4. 7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,07% a 2% 
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 
14.133, de 2021 ). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

12.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12. 7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO - BAHIA 
End.: Rua Alfredo Outra, nº 01, Centro- Porto Seguro- Bahia - CEP nº: 45.810-000 CNPJ Nº: 

13.635.016/0001-12 



0011

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO Nº CE01/2026-SEPROJE 
Processo Adm. Nº 699/2026 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurf dica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. · 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. · 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

13.3.1 . ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motives previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, àssegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Jndenizações e multas. 
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13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021). 
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. 0 14.133, de 2021 ). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

UNIDADE: Secretaria Municipal de Projetos Especiais 
PROJETO/ATIVIDADE: 1086 - Requalificação de Praças, Parques e Jardins 
PROJETO/ATIVIDADE: 1083- Pavimentação de Vias 
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51.00 ,... Obras e Instalações 
FONTE: 15000000 - Recursos Ordinários 
FONTE: 17540000 - Recursos de Operações de Crédito 
FONTE: 17000000 - Outras Transferências de Convênios 
FONTE: 17060000 - Transferência Especial da União 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. · . 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da.Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO....: BAHIA 
End.: Rua Alfredo Dutra, nº 01 , Centro- Porto Seguro- Ba~ia- CEP nº: 45.810-000 CNPJ Nº: 

13.635.016/0001-12 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO Nº CE01/2026-SEPROJE 
Processo Adm. Nº 699/2026 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 
17 .1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

Porto Seguro/BA, 25 de junho de 2026. 

ZAQUEU DE OLIVEIRA :~~r;;ii i: ~~1~:,~t1ª1 
por 

FILH0.26295954553 FILHO:26295954553 
• Dados: 2026.06.25 14:39:20-03'00' 

ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO 
Secretário de Projetos Especiais 

Documento assinado dieítaknente 

,.,_,1,w,,. PATRICIASILVAOEJESUS 
~Al'v.Nlll Data: 25/06/202611:41:U-0300 

Verifique em http!i::/ /validar .ití.gov.br 

PORTAL CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI 
PATRICIA SILVA DE JESUS 
CPF no 045.926.595-46 
CONTRATADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO - BAHIA 
End.: Rua Alfredo Outra, nº 01, Centro - Porto Seguro - Bahia - CEP nº: 45.810-000 CNPJ Nº: 

13.635.016/0001-12 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO Nº CE01/2026-SEPROJE 
Processo Adm. Nº 699/2026 

ANEX0.1- CONTRATO CE 01/2026- SEPROJE- ORÇAMENTO SINTÉTICO 

BANCOS.: 

SINAPI - 08/2025 - Bahia 

ORSE - 07 /2025 - Sergipe 

SEINFRE - 028 - Ceará 

EMBASA- 06/2025 - sem encargos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO - BAHIA 

5,51 1 g ,08 

1, 1 . 25,fira , 

6, -

2,.96 

End.: Rua Alfredo Outra, nº 01 , Centro - Porto Seguro - Bahia - CEP nº: 45.810·000 CNP.J Nº: 
13.635.016/0001-12 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 
. : .. : ~ 

CONTRATO Nº CE01/2026 _; SEPROJE 
Processo Adm. Nº 699/2026 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO - BAHIA 
End.: Rua Alfredo Outra, nº 01, Centro- Porto Seguro- Bahia - CEP nº: 45.810-000 CNPJ Nº: 

13.635.016/0001-12 
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·PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS.ESPECIAIS 

... . ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO Nº CE01/2026-SEPROJE 
Processo Adm. Nº 699/2026 
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PREFEITURA MUNIC1PAL OE PORTO SEGURO - BAHIA 

2...9111 1 ti 
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End.: Rua Alfredo Outra; nº 01 , Centro - Porto Seguro - Bahia.;.. CEP nº: 45.810-000 CNPJ Nº: 
. . . 13.635.016/0001-12 
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BANCOS: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

. ' ESTADO DA BAHIA .. _· 

CONTRATO. Nº CE01/2026- SEPROJE 
Processo Adm. Nº 699/2026 

SINAPI - 08/2025 - Bahia 

ORSE - 07 /2025 - Sergipe 

SEINFRE - 028 - Ceará 

EMBASA - 06/2025 - sem encargos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO -- BAHIA 
End.: Rua Alfredo Outra, nº 01, Centro- Porto Seguro- Bahia - CEP nº: 45.810-000 CNPJ Nº: 

13.635.016/0001-12 



0018
r 

-

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO Nº CE01/2026- SEPROJE 
Processo Adm. Nº 699/2026 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO - BAHIA 

1-1 9 , 

End.: RL!a Alfredo Outra, nº 01, Centro - Porto Seguro - Bahia - CEP nº: 45.810-000 CNPJ Nº: 
- - 13.635.016/0001-12 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA · 

CONTRATO Nº CE01/2026-SEPROJE 
Processo Adm. Nº 699/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO - BAHIA 
End.: Rua Alfredo Outra, nº 01, Centro- Porto Seguro- Bahia - CEP nº: 45.810-000 CNPJ Nº: 

13.635.016í0001-12 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

. . . · · ··· , . · · ESTADO DA' BÀHIA · 

CONTRATO Nº CE01/2026 - SEPROJE 
Processo Adm. Nº 699/2026 

BANCOS: 

SINAPI - 08/2025 - Bahia 

ORSE - 07/2025 -Sergipe 

SEINFRE - 028- Ceará 

EMBASA - 06/2025 - sem encargos 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE· PORTO SEGURO - BAHIA 
Enci.: Rua Alfredo Outra, nº 01, Centro- Porto·seguro - Bahia - CEP nº: 45.810-000 CNPJ Nº: 

. 13.635.016/0001-12 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PORTAL CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ: 10.590.234/0001-90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1. 751, de 2/10/2014. 
Emitida às 20:37:03 do dia 02/06/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 29/11/2026. 
Código de controle da certidão: 4C07.BE97.97E7.0D27 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



0022

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 25/06/2026 17: 11 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20262820438 

RAZÁO SOCIAL 

PORTAL CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

009.581.232 -BAIXADO 10.590.234/0001-90 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 25/06/2026, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIJ! 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 Re!CertidaoNegativa.rpt 
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Prefeitura Municipal de Eunápolis 
Secretaria Municipal de Finanças 
Av. Conselheiro Luis Viana, 228 Térreo 

Centro - EUNÁPOLIS - BA CEP: 45820-970 

CNPJ: 16.233.439/0001-02 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 000945/2026 

Nome/Razão Social: PORTAL CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRIELLI 

Nome Fantasia: PORTAL CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS 

Inscrição Municipal: 9676892 

Endereço: 

CPF/CNPJ: 10.590.234/0001-90 

• EUNÁPOLIS • BA 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÊ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

********************************************************************************************************************************** 

********************************************************************************************************************************** 

********************************************************************************************************************************** 

********************************************************************************************************************************** 

Esta certidão foi emitida em ___ 2_8/_0_5_/2_0_2_6 ___ com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 27/07/2026 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 8102579011 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 

https://eunapolis.atendimento.admsistemas.app.br/verificar-autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 25/06/2026 às 17:13:32 
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,____________,I .....____I ____ 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

social: 
Endereço: 

10. 590.234/0001-90 

PORTAL CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 

R 2 DE JULHO 203 TERREO/ CENTRO/ EUNAPOLIS / BA / 45820-300 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 16/06/2026 a 15/07/2026 

Certificação Número: 2026061603531553086048 

Informação obtida em 25/06/2026 17: 11: 17 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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PODER cTODICIÁRIO 
1.J·u.sfr1çA DO 1TRi\Bl\LHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

l de 

Nome: PORTAL CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 10.590.234/0001-90 
Certidão nº: 43084428/2026 
Expedição: 20/04/2026, às 20:46:30 
Validade: 17/10/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PORTAL CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.590.234/0001-90, CONSTA do 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento 
de obrigações estabelecidas no{s) processo(s) abaixo, com débito 
garantido ou exigibilidade suspensa: 
0000474-08.2023.5.05.0581 - TRT 05ª Região** (VARA DO TRABALHO DE IPIAÚ) 

0000475-90.2023.5.05.0581 - TRT 05ª Região** (VARA DO TRABALHO DE IPIAÚ) 

** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 2. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens 
suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a 
sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005. 
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t,x.Qtt., D IA R 10 
IÍ··OFICIAL xr;3_:, Prefeitura Municipal 

de Porto Seguro 

Edição 10.977 J Ano 8 
29 de j1m/1Q de '.?OJ6 

Págin.il 3 

CONTRATO Nº: CE01/2026-SEPROJE - CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: PORTAL CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI, registrada nesta 
JUCEB, sob NIRE nº 29600391145, com sede Rua 2 de Julho, nº 203, Térreo, Centro, 
Eunápolis- BA, CEP 45.820-300, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.590.234/0001-
90. OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DO MUNICIPIO DE PORTO 
SEGURO/BAHIA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE 915766/2021/MDR/CAIXA. VALOR: 
R$ 1.953.104,80 (um milhão novecentos e cinquenta e três mil cento e quatro reais e oitenta 
centavos). VIGÊNCIA: 25/06/2026 a 25/02/2027. DATA ASSINATURA: 25/06/2026. ZAQUEU 
DE OLIVEIRA FILHO - Secretário Municipal de Projetos Especiais. 

Certificação Digital: A65G2LAM-Y5GSJOTA-4V6DE/40-81 OUN7YL 
Versão eletrônica disponlvel em: http://www.acessoinformacao.com.brlbalportoseguro/diario 

Documento assinado dlgftalmenre conforme MP n" 2.200-212001 de 24/0812001, que Institui a infra-esmnura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasff 
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Dli\HlO OFICIAL DA UNJAO -seção 3 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

CDNCDRR~NCIA ELETRÔNICA N• 5/2026 

Processo Adm: N!! 057/2026 Objeto: Contratação de empresa especializada para execução 
de Pavimentação em paralelepípedo de pedra granítica com drenagem superficiai, 
assentamento de meio-fio de concreto, execução de calçadas e ramp;:;s de acessibilidade e 
Implantação de sinalização viária vertical, no bairro Júlia francisca no munidpio de Nova 
Redençao- BA Empresas vencedm~s valor total: RS 390.993,68 (trezP.nto~ e noventa mil e 
novecentm e nover1tí:I e H[•s reats e s~ssenta t' oito centavos): ROCHA RIOS CONSTRUTORA 
LTDA (40::i0070G000137) com o lote: 1 no vcJlor total df:' R.$ 39G.99.~ 1G8 (t.reu~nt(JS e 
noventa mil e novc>centc~s e nov~nta t'i três rrc:aís e sessenta e oilo cenluvos). 

Nova Redenção•BA, 25 de junho de 202.6, 
BRENO SANTOS SA HLJS 

Condutor de Processos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N• 23/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 000520/000027 /2026. 
O MUNICIPIO DE PAULO AfONSO • ESTADO DA BAHIA, através da SECRF.TARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE• SMS, vem por meio do setor ele lícitaçfü~:;. conforme .-rntorizaçfü~s 
conttdc1s no processo c1dmi11istrativo em espeque, tornar público e levar ao conhecimento 
dos interessados, ql1e realizará licitação na modalidade Dispensa de iicitação, com critério 
de 1ulgamento na form~ Menor Pre~o por item, cujo objeto é a ;-,qubição de peças 
automotivas r.ovas, onginais ou equivakntes, destinad<0s à manutenção corri:ctiva e 
preventiva d~~ freta veicu!M da Secretaria Municipal de Saúde de Pi:!ulo AfonsoíBA, 
cornpreenclendu v!;'iculos adrnit)istrativos, assistendiifs e arnbu!án(;i~s, wtiforrne 
especificc1ções, quuntitativos estimados e condíções estabelecidas no T('nno de Referência. 
com previsão da aberturí.'I de propostas em sessão pública na data 06/07/2026, às 
08hOOmin. O Edita! poderá ser consultado e adquirido através do Portal da TranspMênci<1 
do Município de Paulo Afonso/BA, ou pelo Portal de Compras do Governo Federa! 
COMPRASNET, https;//www.comprasnet.gov.br/seguro/!oginPortalUASG.asp ainda através 
de solicitação no e-mail: licitacoes@pauloafonso.ba.gov,br A!buqu<c:rque. Superíntendente 
de Compras, Licitações e Contratos. • (UASG 983781)1 ou . 

JOSÉ ROSMAN VARJÃO A. DE ALBUQUcRQUE 
Superintendente de Compras, Licitações e Contratos 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N2 90061/2026 

PROCt5S(J ADMINSrRl\l'IVO N~ 003795/0000&':•Í2026. 
O MU"-IICiP!O DE PAULO AFONSO - ESTADO DA BAHIA, através da S[CRETAR!A 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA, vem por meio cio setor de 
Licitações, conforme autorirnçôe:; contidas no processo aclrnirilstrr-tivo em espeque, tornar 
público e levar ao conhecimento dos intere-'>sados, que rnalizarà !ir.itação na rnoclalidad~ 
Preg5o Eletrônico SRP, com critério de julgamento na forma Menor Preço Global, cujo 
objeto é <J REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE G~NEROS 
ALIMENTÍCIOS, NA FORMA DE CESTAS BÁSICAS, DESTINADOS À CONCESSÃO DOS 
BENEFÍCIOS EVENTUAIS NAS MODALIDADES AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO 
NATAliDADE, VOLTADOS AO ATENDIMENTO DE INDIVÍDUOS E/OU FAMÍLIAS f.M SITUAÇÃO 
DE VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA, ACOMPANHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA - SEDES DO MUNICÍPIO DE PAULO 
AFONSO/BA, EM CONFORMIDADE COM A LEI MUNICIPAL NY l.3S3, DE 12 OE DEZEMBRO 
OE 2016, com previsão d,i ;ibertura de propostas em sessão pública na ~int;i 14/07/2026, 
às 081100mm. O Editc'JI podr:rá ser consultado e adquirido através da Portal dJ 
Transpc1rénoa do Município de Paulo Afonso/BA, ou peio Portal de Compras do Governo 
Federal COMPR>\SNE.T, t1ttps://www.comprasnet.gov.br /segurn/loginPortalUASG.asp -
{UASG 983781). ou aind.i através de soliUtaçâo no e•m.lit: 
licitacoes@pc1 uloc1fonso.b a ,gov .br 

JOSÉ ROSMAN VARJÃO ALVES DE ALBUQUERQUE 
Superintendência de licitações e contratos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINTADAS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

CDNCORRtNCIA ELETRÔNICA N• 4/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N' 16/2026 CONCORRÊNCIA EI.ETRÔNiC,\ N' 4/2026 
Após constatada a ref!,u)aridade dos atos proredirnentais, o(a) PRF.FEITO 

\1UNICIPA.L, HOMOLOGA noCJ termos do inciso lV do Art. 71 di.l Lei n21.4.1.33,/2021, o 
resu!tado do procedimento licitatório em epígrafe, C\JJO objeto é: Cor.sttui objeto da 
presente licitação para s~leç.ão das melhores Propostas de Preços, visando a futura e 
eventuc1I rnntratc1ção de f.-rnpresa especiaiizadc1 de engenhari~ p.irn a nmslruçJo de 
unidadl~S habitador.ai:-, de ínten:~:;se social no Município ele Pintadas - BA, exec:Jladd com 
recursos da UNIÃO. resulta11te do Programa Minh.i Casc1, Minha Vid::i, cujo projeto 
compreende as seBuintes metas: construçtfo de unidades habitacionais conforme projeto 
executivo aprovado, incluir,do funda~·ôes, estrutura, alvenaria, cobertur;1, instalações 
hidro::;sanitários e elétrica~1 revestimentos e acabamento final, na moó.:ilidade 
CONCORRÊNCIA ELETRÓNICA, conforme descrição contida no Edital e seus Anexos. 
Fornecedor: RK MANUTENCAO SERVICE LfDA - 29.292.534/0001-10. Va!or: R$ 2.721.003,72 
(dois milhões, setecentos e vinte e um mil, três reais, setenta e doí-'> centavos). 
HOMOLOGO o presl~r.te ce11ame, pMa produzir os seus jurídicos (~ legais efeitos. 

Pintadas-BA, 15 de Junho de 2025. 
VALCYR ALMEIDA RIOS 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N• 4/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N• ló/2026 CONCORRÊNCIA ELETRÔN!CA N' 4/2026 
O Prefeito Munic:ipc-1! Do Município De Pint.-1das/Ba cornuníca aos intere:;s,ldos e 

participantes da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 004/2026 referente à Constítui objeto da 
presente ilcílação para seleç}Jo das melhores Pmpostas dt.> Preços, visando .l futura e 
eventual contrataç~fo de empres.l especializada de engenharia para a construção de unidad~::; 
habitacionai~ de intere::ise social no Município de Pintadas - BA, l~.:i,:ecutada com recl1rsm dc:1 
UNI.li.O, resultante do Programa Minha Casa, Minha Vida, cujo projeto compreende as 
seguintes metas: construção de unidades habitadonai:> conforme projeto executivo 
aprovado, íncluindo funda~ões, estrutura, aivenaria, coberturc1, instalc1ções hidrossanitários ~ 
elétricas, revestimentíJS e ~cabamento final, na modalidade CONCORRÉNCiA El.ErRÓN!CA, 
conforme de5crição cor.tida no Editai e s~~us Anexos., que ADJUDICA nos termos do Inciso IV 
do Art. 71 da lei n,,. 14.133/2021, o objeto do certame a(s) empresa(s): r:ornecedor : FlK 
MANUTt:NCAO SF.RViCf LTDA - 29.292.534/0001··10. Valor: R$ 2.721.003,72 (dois miihfü~s, 
setecentos e vinte e um mil, três reai-'>, setenta e dofs centavos). 

Plntadas-BA, 15 de Junho de 2026. 
VAI.CYR ALME!DA RIOS 

Este doc1Jmeri!o pode ,er venfic;;ido no eridereço e:eu6r,ico 
http:/jw,._"..,,;n,gov.brj.11.1t~ntit,d<"de.htn11, p<;>lo código 053020:-'6062!:1007.ü-?I 

ISSN 1677-7069 N• 119, segunda-feira, 29 de junho de 2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

EKTRATD DE CONTRATO N• CE0l/2026-SEPRDJE 

CONTRATO N<: CEOl/2026-SEPRDJE - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: PORTAL CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI, registrada nesta 
JUCEB, sob NIRE n° 29600391145, com sede Rua 2 de Julho, n~ .203, Térreo, Centro, 
funápolis BA. CF.P 4.5.820--300, devidament(~ inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
10.590.234/0001-90. OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS DO MUNICiPIO DE PORTO 
SEGURD/HAHlft., CONfORME CONTRATO DE REPASSE 915766/l.021/MllR/CAIXA. VALOR: R$ 
1.953.104,80 (~m milhão_ novecentos e cinquenta e três mil cento e quatro reais e oitenta 
centavos). VIGÉNClf,: 25/0ó/2025 a 25/02/2027. DATA ASSINATURA: 25/06/2026. ZAQUEU 
OE OLIVEIRA FILHO - St::cn:itc1rio Municipal de Projetos Especiais. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N• 26/2026 SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 542/2026 
A PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA torna público aos 

interessados que realízar.% licitação na modalidade Pregão n;:i forma Eletrónica, cujo objeto 
é; Registro de Preços para fornecimento de sacos de lixo destinados a secretaria municipal 
de serviços pllblic.os i:; M.lnutenção • SESP, conforme especificaçõés, quantidades, 
condições e exigências constantes no Termo de Referência, Edital e seus ane}(os. Data da 
disputa: 10/07/2026, tis lOhOOmin (húrário de Brasília}. Ti~lo: Menor preço GLOBAL 
Informações através do e-mail: editaispepmps@gmail.com. Aquisição do edital através do 
site: www.licitanet.com.br e http://www.ace~soinformac:ao.eom.br/ba/portr>seguro/editais. 

Porto Seguro - BA, 25 de junho de 2026. 
GABRIELA VALVERDE BA, TOS 

Pregoeira 

PREFEITURA MUN ICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMDLDGAÇÃD 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N• 7 /2026 

Após const~-'ltada d regularidade dos atos procedimentais praticados no certame, 
PA 010206/2026, objeto: construção do centro cultural cidade da pinhc1, no município, 
resolve: ADJUDICAR o objeto da lir;it;2ção à empresa A.M. da Silva Construção Civil LTDA, 
CNPJ 08.777.139/0001-53, pelo valor global: R$ 613.571,61 e HOMOLOGAR o 
procedimento llcitatório, para que produ?.a seus jurídicos. 

Presidente Dutra-B.A, 26 de junho de 2026. 
ROBERTO CARLOS ALVES DE ~OUZA 

Prefeito 

EKTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO 2966/2026. PA 010206/26. CE 07/2026. Contratada: A.M. da Silva Construção 
Civii L.TDA, CNPJ 08.777.139/0001-58. Objeto; çonstrução do centro cultura! Cidctde da 
Pinha, no município. Valor globul: RS 613.571,61. 
Presídente Dutra/Ba, 2.6 de jLinho de 2026. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADAS 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Extrato de Ata de Registro de Preço n2 163/2026. Pregão Eletrônico n2 014/2026. Processo 
Administrativo nº 139/2026. Contratante: MUNICiPIO DE QUEIMADAS • BA, inscrita no 
CNPJ 14.218.952/0001-·90 CONTRATADA: IVANILOO MENDONÇA DA SILVA-ME , inscrita no 
CNPJ sob n' 10.861.447/0001-09 , OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PA.RA O fORNECIMF.NTO CONTÍNUO DE GASES MEDICINAIS, ESPECIMMtNTE (JY,l(iÉNiO 
MEDICINAL, BEM COMO PARA O FORNECIMENTO, LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO 
PREVENTiVA E CORRETIV,\ REPOSIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE CILINDROS E EQUIPAMENlOS 
CORRELATOS DESTINADOS AO ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE E UTILIZAÇÃO DESSES 
INSUMOS NO HDSPllAi MUNICIPAL DE QUEIMADAS E NAS UNIDADES DE ATcNÇÃO 
PRIMÁRIA DE SAUDE DO MUNICÍPIO , Valor Total: RS 771.800,00 ( setecentos e setenta e 
um mil e oitocentos reais) . Data do contrato: 25/06/2026. Prazo de validade: 25/06/2027. 
Fundamento Legal: Lei n' 14.1:H de 01/04/2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DAS NEVES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N• 34/2026 

Processo Administratívo n2 137/2026 Objeto: Contratação de empresa para aquisição de 
picapes compactas, 2ero quilômetro, cabine dupla, devidamente emplacadas, a serem 
utilizadas pelas Secretarias do Município de Riachão das Neves--13A, conforme quantidc1des e 
especificações constante~: no 'Termo de Referência. Tipo: Menor Pn~ç.o Global. Data de Início 
de Recebimento de Proposta: 29/06/2026. Data de Fim cie Recebimento de Propostc1: 
14/07í2.D26 as 14 horas {horário de 13r,11íli~~/f.lf). Data da Sessão: 16/07/2026 as 10:00 horas 
[horárío de Brasina/DF). Locc1I: Portal l3olsa de licitações do Brasil - BLL (www.b!l.org.br) 
Edital e Anexos: Portal de Boba d~ licitações do Brasii • Bll (www.b!!.org.br) e Portal 
Nacional de Contrataçfies Púbiic,1s - PNCP {http~://www.gov.br/pncp/pt·-br}. 

Riach;ío das Neves - BA, 26 de junho de 2026 
MOAB NASCIMENTO DE SANTANA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DE CONTAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCDRRENCIA N2 6/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 006-!026 · 

A Prefeitma Mlm1cipal de Rio de Contas, torna público aos interess:.1dos, o 
aviso do edital de concorrência n.2 06/202.6. A presente licitc1ção o tem por objeto a 
Contratação de empresa especiaii1.ada em engenharia para a execução de obras df.' 

pavimentação em vias públicas com piso intertravado tipo sext.lvado , incluindo 

serviços prellminares, movimentação de terra, e>.:ecução de meio-fio, calçadas passeios 

, sinalização viária e lirnpeu final, a serern realizadas em diversas ruas dtJ Dí::;trito dP. 

Mato Grosso, no t..-1unidpio de Rio de Contas • BA, conforme especificações constantes 

no Memorial Descritivo, Projetos e Pl,milha Orçamentaria. O período para recebimento 

de propm.tas começara no día 29 de junho de 2026, às 18h, e encerrara no dia 04 de 

agosto de 2026, as 06h30. Em seguida, haverá a abertura das propostus e, as 9h, terá 

início a fase de lance.'>, tudo realizado ~través do site www.bnccornpras.corn. O edital 

e .'>ell.'> anexos estE:io disponivels aos interes:;ado.'> no site www.bnccomprus.com e no 

sitf! https;//prnriodtJrnn t.isba.irnpren'.'>aoficía!.org/ultimo.s-diarios/. Informações nos dic1s 

uteis cias 08h às 14h ou pelo e-mail licitacaoriodecontas@gmai!.com 

Rio de Contas•BA, 2.6 de junho de 2026. 

CELIO EVANGEliSTA DA SILVA 

Prefeito 

Doet,mf,r,-;o i!S~híldtl di11itairr,ente m:iforme MP n~ 2.2()0"2 de 24/08/1001, 
qi;e in:;titvi ~ 1~tra.estrut.,ra de Chave~ PiJblica; 8rasiieir:ci iCP"Br-1:;il 




